
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 283.660 - SP (2013/0396671-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ CICERO FARIAS DE LIMA 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO APTA A CONFIGURAR 
MAUS ANTECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

01. Prescreve a Constituição da República que o habeas corpus 
será concedido “sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal 
impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de ofício, ordem de 
habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 
sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal" (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que no habeas corpus devem ser 
conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade individual de 
locomoção. Por isso, ainda que substitutivo do recurso expressamente 
previsto para a hipótese, é imprescindível que seja processado para 
perquirir a existência de "ilegalidade ou abuso de poder" no ato judicial 
impugnado (STF, HC 121.537, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira 
Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, 
HC 277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).

02. "Várias condenações transitadas em julgado autorizam ter por 
desfavoráveis as circunstâncias judiciais dos antecedentes, conduta 
social e personalidade" (HC 295.211/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 09/12/2014; HC 222.526/TO, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 06/11/2014).

03. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 
Relator

Documento: 1413564 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/06/2015 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 283.660 - SP (2013/0396671-0)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ CICERO FARIAS DE LIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

JOSÉ CICERO FARIAS DE LIMA foi condenado à pena de 2 (dois) anos 

e 4 (quatro) meses de reclusão, a ser inicialmente cumprida em regime semiaberto, e 

de 23 (vinte e três) dias-multa, por infração ao art. 180, caput, do Código Penal (fls. 

10/15).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu provimento parcial à 

apelação do réu e reduziu a pena "para 2 anos de reclusão, em regime semiaberto, 

além de 20 dias-multa no piso mínimo" (fls. 17/23 e 25/28).

Inconformada, a Defensoria Pública daquela unidade federativa impetrou, 

nesta Corte, o habeas corpus em análise, sustentando, em síntese, que "não há que se 

falar em exasperação da pena base em razão da personalidade do paciente. Nada 

concreto resta apurado nos autos quanto à sua conduta social, bem como inexistem 

elementos acostados no presente apuratório para a avaliação de sua personalidade" 

(fls. 01/06).

A Ministra Regina Helena Costa, então relatora, indeferiu a liminar 

postulada (fls. 33/35).

Prestadas as informações (fls. 59/69), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus (fls. 73/77).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 283.660 - SP (2013/0396671-0)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ CICERO FARIAS DE LIMA 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

01. Prescreve a Constituição da República que o habeas corpus será 

concedido “sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 

coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder” (art. 5º, inc. 

LXVIII). O Código de Processo Penal impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, “de 

ofício, ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 

sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal” (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que no habeas corpus devem ser 

conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a constrangimento ou 

ameaça de constrangimento à liberdade individual de locomoção. Por isso, ainda que 

substitutivo do recurso expressamente previsto para a hipótese – como sucede no 

caso em exame –, é imprescindível que seja processado para perquirir a existência de 

“ilegalidade ou abuso de poder” no ato judicial impugnado (STF, HC 121.537, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, 

Segunda Turma; STJ, HC 277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 

275.352, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).

02. Assevera a impetrante que "não há que se falar em exasperação da 

pena-base em razão da personalidade do paciente. Nada concreto resta apurado nos 

autos quanto à sua conduta social, bem como inexistem elementos acostados no 

presente apuratório para a avaliação de sua personalidade".

Tenho que não lhe assiste razão.

Está inscrito na sentença:

"Atendendo as circunstâncias, as consequências do delito, a 
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personalidade, o dolo deliberado, os péssimos antecedentes criminais, 
demonstrado inclusive que tem o crime como meio de vida, não se emendando 
com o processo anterior, inclusive com condenação por crime de roubo, 
bem como os demais elementos norteadores do artigo 59 do Código Penal, fixo 
a pena acima do mínimo legal, em 02 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte) 
dias-multa, no valor unitário mínimo legal tendo em vista o preceito sancionador 
do artigo 180, 'caput' c.c. o artigo 49, parágrafos 1º e 2º, e 60, 'caput', todos do 
Código Penal" (fl. 14 – o destaque não consta do original).

Vê-se que o aumento da pena na primeira fase da dosimetria está 

fundamentado nos antecedentes do réu – "que tem o crime como meio de vida, não 

se emendando com o processo anterior, inclusive com condenação por crime de 

roubo".

E, como é cediço, "várias condenações transitadas em julgado autorizam 

ter por desfavoráveis as circunstâncias judiciais dos antecedentes, conduta social e 

personalidade" (HC 295.211/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 

Turma, julgado em 09/12/2014; HC 222.526/TO, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta 

Turma, julgado em 06/11/2014).

A toda evidência, no ato judicial impugnado, não há "ilegalidade ou abuso 

de poder" (CF, art. 5º, LXVIII) a ser sanado.

03. À vista do exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0396671-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 283.660 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0071829712012  00718297120128260050  71829712012  718297120128260050

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSÉ CICERO FARIAS DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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